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Sanções ao ex-prefeito, a empresa contratada 

pelo município e beneficiários dos recursos 
sem relação com o ajuste. Recurso de 
reconsideração do ex-prefeito. Dano ao erário 

não elidido. Multa conforme requisitos legais. 
Legitimidade para figurar como responsável. 

Contas iliquidáveis. Não configuração. Não 
Provimento. Recurso de empresa beneficiária 
dos recursos sem relação direta com o ajuste. 

Mais de 10 (dez) anos entre o despacho que 
ordenou a citação da empresa e os fatos 

geradores. Prescrição da multa. Ausência de 
documentação comprobatória de negócio 
firmado com empresa contratada pelo 

município. Nexo de causalidade entre recursos 
e despesas não comprovado. Manutenção do 

débito. Provimento parcial somente para 
excluir a multa. Ciência aos interessados. 

INTRODUÇÃO 

 Trata-se de recursos de reconsideração interpostos por Francisco Leite Guimarães 
Nunes (peça 160) e Construtora Ferreira Santos Ltda. (peças 156/7) contra o Acórdão 6873/2016-

TCU-2ª Câmara (da Relatoria do Ministro Substituto André Luís de Carvalho, peça 139), prolatado 
na Sessão Ordinária realizada em 7/6/2016, e que apresenta o seguinte teor: 

 
9.1. considerar revéis a empresa Conter – Construções e Serviços Técnicos Ltda. e os Srs. 

Lourival Augusto da Silva, Henrique Jorge Leite Guimarães Nunes e José Erivan de Carvalho, nos termos do 
art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; 

9.2. excluir a responsabilidade da Construtora F. Santos Ltda. (CNPJ 02.701.082/0001-27) no 
presente processo; 
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9.3. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Francisco Leite Guimarães Nunes e 
pela Construtora Ferreira Santos Ltda. (CNPJ 07.011.737/0001-59); 

9.4. julgar irregulares as contas do Sr. Francisco Leite Guimarães Nunes, com fundamento nos 
arts. 1º, I, 16, III, alíneas “c” e “d”, e 19, caput, da Lei nº 8.443, de 1992, para condená-lo, em solidariedade 
com a Conter – Construções e Serviços Técnicos Ltda. e a Construtora Ferreira Santos Ltda. (CNPJ 
07.011.737/0001-59) e com os Srs. Lourival Augusto da Silva, Henrique Jorge Leite Guimarães Nunes e 
José Erivan de Carvalho, nos termos abaixo descritos, ao pagamento dos débitos ali discriminados, 
atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora calculados desde as datas indicadas até a data da 
efetiva quitação, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres do Departamento Nacional de Obras contra as Secas (Dnocs), na forma da 
legislação em vigor:  

9.4.1. responsáveis solidários: Francisco Leite Guimarães Nunes e Conter – Construções e 
Serviços Técnicos Ltda.: 

Valor histórico (R$) Data da ocorrência 
22.406,44 7/7/2004  

22.000,00 9/7/2004 
12.633,56 28/12/2004 

9.4.2. responsáveis solidários: Francisco Leite Guimarães Nunes, Conter – Construções e 
Serviços Técnicos Ltda. e Construtora Ferreira Santos Ltda. (CNPJ 07.011.737/0001-59): 

Valor histórico (R$) Data de ocorrência 

30.000,00 6/9/2004 
5.000,00 27/9/2004 

9.4.3. responsáveis solidários: Francisco Leite Guimarães Nunes, Conter – Construções e 
Serviços Técnicos Ltda. e Lourival Augusto da Silva: 

Valor histórico (R$) Data de ocorrência 

10.000,00 13/9/2004 
9.4.4. responsáveis solidários: Francisco Leite Guimarães Nunes, Conter – Construções e 

Serviços Técnicos Ltda. e Henrique Jorge Leite Guimarães Nunes: 
Valor histórico (R$) Data de ocorrência 

6.960,00 28/10/2004 

9.4.5. responsáveis solidários: Francisco Leite Guimarães Nunes, Conter – Construções e 
Serviços Técnicos Ltda. e José Erivan de Carvalho: 

Valor histórico (R$) Data de ocorrência 
1.000,00 11/11/2004 

9.5. aplicar, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei nº  8.443, de 1992,  no valor de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ao Sr. Francisco Leite Guimarães Nunes e às empresas Conter – 
Construções e Serviços Técnicos Ltda. e Construtora Ferreira Santos Ltda. (CNPJ 07.011.737/0001-59), no 
valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) ao Sr. Lourival Augusto da Silva, no valor de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) ao Sr. Henrique Jorge Leite Guimarães Nunes e no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais) ao Sr. José Erivan de Carvalho, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RITCU), o recolhimento das referidas 
quantias aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente na forma da legislação em vigor; 

9.6. autorizar, desde já, com amparo no art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, e no art. 217 do 
RITCU, o parcelamento das dívidas constantes deste Acórdão em até 36 (trinta e seis) prestações mensais e 
sucessivas, caso requerido, esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU); 

9.7. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas constantes deste Acórdão, nos termos 
do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, caso não atendidas as notificações; e 

9.8. enviar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e da Proposta de Deliberação que o 
fundamenta, à Procuradoria da República no Estado do Ceará, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 8.443, de 
1992, para o ajuizamento das ações penais e civis cabíveis. 

HISTÓRICO 
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2. O presente processo cuidou originalmente de tomada de contas especial instaurada em 
desfavor de Francisco Leite Guimarães Nunes, ex-prefeito municipal de Icó/CE no período 1997-

2004, em decorrência da impugnação das despesas do Convênio PGE 97/2003 (peça 1, p. 16-27), 
firmado com o Departamento Nacional de Obras contra as Secas - Dnocs.  

3. O objeto do ajuste consistiu na execução de obras de construção dos açudes públicos 

Morada Nova e KL no município de Icó/CE. A vigência do convênio foi de 29/12/2003 a 
31/12/2004, depois prorrogado até 4/7/2005. O valor total foi de R$ 115.000,00, sendo R$ 

110.000,00 de responsabilidade da concedente (peça 1, p. 16-27 e 38-92). 
 
4. A Auditoria Interna do Dnocs, no Relatório de Acompanhamento, de 1/4/2008, detectou 

falhas na documentação, além da execução apenas parcial das obras (peça 1, p. 78-86), e as 
seguintes impropriedades verificadas in loco: (a) ausência de portaria ou ordem de serviço 

designando técnicos gabaritados para a fiscalização e o acompanhamento da obra; (b) no Açude 
Morada Nova (ampliação): não foram executados os serviços de proteção do sangradouro, o 
comprimento do coroamento é de 145m, quando foi projetado 160m, a largura do coroamento é de 

3,5m, quando foi projetado 4m; a largura do sangradouro é de 11m, quando foi projetado 15m; (c) 
no Açude KL: não foram executados os serviços de proteção do sangradouro, o comprimento do 

coroamento é de 178m, quando o projetado foi de 190m e foi detectada uma funda d’água na bacia 
hidráulica, funda essa com o nível mais baixo do que o sangradouro. 

5. No âmbito da Secex/CE houve a citação do Sr. Francisco, da empresa Conter – 

Construções e Serviços Técnicos Ltda. (peças 10 e 12), contratada para a execução das obras objeto 
do Convênio PGE 97/2003, além de terceiros beneficiários de pagamentos considerados não 
justificados, incluindo a Construtora Ferreira Santos Ltda., ora recorrente..  

6. Por meio do Acórdão 6873/2016-TCU, a Segunda Câmara julgou irregulares as contas 
do Sr. Francisco Leite Guimarães Nunes, condenando-o em solidariedade com os responsáveis 

citados, aplicando-lhes a multa prevista no artigo 57 da Lei Orgânica/TCU (peças 135-137). 

EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

7. Em exames preliminares de admissibilidade, esta secretaria propôs conhecer os recursos 

de Francisco Leite Guimarães Nunes (peça 170) e da Construtora Ferreira Santos Ltda. (peça 171), 
suspendendo-se os efeitos dos itens 9.4, 9.5 e 9.7 do Acórdão 6873/2016-TCU-2.ª Câmara em 

relação ao primeiro, e 9.4.2, 9.5 e 9.7 para o segundo. Essas propostas foram ratificadas por 
Despacho da Ministra Ana Arraes (peça 173).  

EXAME DE MÉRITO 

8. Delimitação 

8.1. O presente exame tem por objetivo examinar se:  

em relação à Francisco Leite Guimarães Neto  

a) é parte legítima para figurar no polo passivo do processo;  

b) houve dano ao erário na execução do Convênio; 

c) estão presentes os requisitos para aplicação de multa; e 

d) as contas são iliquidáveis. 

 em relação à Construtora Ferreira Santos Ltda.  

a) incidiu a prescrição para a imputação de débito e multa; e 

b) houve ato ilícito a ensejar o débito. 

9. Recurso de Francisco Leite Guimarães Neto (peça 160)  
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9.1. Ilegitimidade passiva  

9.1.1. O recorrente afirma que não foi gestor ou ordenador de despesas dos recursos em 

comento, não havendo qualquer prova nesse sentido, e alude à definição de ordenador de despesa 
contida no artigo 80, §1.º do Decreto-Lei 200/1967. Acrescenta que não praticou qualquer ato ilícito 
e somente o ordenador de despesas pode ser responsabilizado pela aplicação dos recursos. Defende 

que tão somente assinou o Convênio PGE 97/2003, e qualquer responsabilidade decorrente deve 
recair sobre o município convenente.  

9.1.2. Afirma também que sua ilegitimidade para figurar no polo passivo deste processo 
decorre de a gestão municipal ter sido desconcentrada, pois transferiu plenos poderes de gestão aos 
secretários de todas as pastas, de modo que estes seriam os efetivos gestores e ordenadores de 

despesa. Fundamenta dizendo que o único ato que praticou foi a formalização do termo do convênio 
com o Dnocs, o que decorre naturalmente de sua posição de chefe do poder executivo, mas que 

nenhuma irregularidade imputada recaiu sobre esse ato. Transcreve excertos doutrinários segundo 
os quais a delegação de competências que caracteriza a desconcentração administrativa isenta o 
delegante de responsabilidade pelos atos do delegado.  

9.1.3. Destaca que o exercício da chefia do Executivo é um estado de fato e não uma conduta, 
visando caracterizar que não há conduta sua que se ponha em nexo de causalidade com algum 

ilícito. Entende que está respaldado nos votos do STF no Inquérito 2.664, no Acórdão 2178/2007-
TCU-Plenário, no Acórdão 2291/2007-TCU-2ª Câmara, no Acórdão 653/2009-TCU-2ª Câmara e no 
Acórdão 1995/2011-TCU-Plenário.  

Análise 

9.1.4. O recorrente, enquanto prefeito municipal, foi o administrador dos recursos públicos 
federais repassados à municipalidade e, nessa condição, o responsável pela prestação de contas ao 

órgão repassador, em nome do município, conforme se depreende do artigo 70, parágrafo único, da 
Constituição Federal, in verbis: 

Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

9.1.5. Haveria a responsabilidade direta do município se constatado algum benefício da 

municipalidade pela aplicação irregular dos recursos, a exemplo de algum desvio de finalidade em 
sua utilização (Acórdão 7102/214-TCU-2.ª Câmara).  

9.1.6. O valor previsto para liberação pelo concedente no Convênio 97/2003 era de R$ 

110.000,00, e foi totalmente utilizado na gestão de Francisco Leite Guimarães Nunes como prefeito 
de Icó/CE. E não se pode afirmar que não tenha atuado como gestor. Por exemplo, assinou o temo 

de aceitação definitiva da obra e o relatório de cumprimento do objeto (peça 54, p. 9 e 12), sendo 
que neste último consta ter havido total conformidade com as especificações técnicas constantes do 
plano de trabalho.  

9.1.7. Ainda, elemento fundamental para o julgamento das contas pela irregularidade foi a 
conclusão pela ausência segura de nexo entre recursos repassados pelo DNOCS ao município de 

Icó/CE e as despesas alegadas, como visto alhures. Assim, nota-se que a assinatura aposta nos 
cheques emitidos à conta do convênio e acostados aos autos pelo Banco do Brasil (peça 23, p. 2, 6, 
10, 12, 16, 20, 24, 28, 32 e 36) é a mesma do recorrente, por exemplo, no termo de convênio e no 

plano de trabalho (peça 1, p. 27 e 36). 

9.1.8. Quanto a haver assinado o termo de convênio, não procede a alegação de que se trata de 

mera formalidade exigível de quem ocupa a chefia do poder executivo. O signatário de um 
convênio se obriga à sua execução, atraindo para si a responsabilidade por ela. Trata-se de ato com 
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efeitos que se prolongam no tempo, não sendo possível concordar que a responsabilidade esteja 
concentrada tão somente no ato de haver assinado a avença.  

9.1.9. Caberia ao ex-prefeito apresentar elementos a demonstrar que circunstâncias muito 
específicas implicaram que decisões sobre a execução e o pagamento das obras foram tomadas por 
secretários municipais e/ou outros subordinados, relativizando sua própria responsabilidade. No 

entanto, não se verifica nos autos qualquer documento delegando funções, ou, então, outros 
elementos de prova nesse sentido. E mesmo que houvessem, isso em princípio e por si só não seria 

bastante para descaracterizar a responsabilidade do recorrente, uma vez que a delegação de 
competências não necessariamente implica a delegação de responsabilidade (v.g.: Acórdãos 
2225/2010, 3043/2010, 3104/2010 e 2339/2011, do Plenário do TCU, e Acórdão 2701/2012-TCU-

da 2ª Câmara). 

9.1.10. Por fim, as decisões desta Corte de Contas aventadas no recurso não socorrem o 

recorrente. Por exemplo, a Decisão 667/1995-TCU-Plenário examinou caso em que se discutia 
apenas a omissão do dever de prestar contas, e não a regularidade da gestão dos recursos, tal qual se 
depreende de seu seguinte excerto: "O que se está pretendendo julgar nestes processos não são 

irregularidades na aplicação dos recursos, mas sim a infringência do dever de prestar contas". 

9.2. Dano ao erário 

9.2.1. O recorrente alega que as obras objeto do Convênio PGE 97/2003 foram integralmente 
executadas, e servem à população, restando pequenas impropriedades decorrentes das condições do 
terreno e do relevo no local das obras. Alude ao Relatório Técnico, de 22/11/2013, emitido pelo 

Dnocs (peça 41, p. 38-43). 

Análise 

9.2.2. Os açudes foram construídos e entraram em funcionamento, ainda que falhas de 

construção tenham sido verificadas. Essa circunstância autorizaria a aprovação das contas ao menos 
parcialmente. Ocorre que o principal fator ensejador da irregularidade das contas do recorrente foi a 

conclusão pela ausência de satisfatória comprovação do nexo entre os recursos recebidos do Dnocs 
e as despesas realizadas. Nesse sentido os seguintes excertos da proposta de deliberação que 
embasou o aresto agora combatido: 

 
 10. Ocorre que, a despeito de restar destacada nos autos a existência dos açudes 
com o seu parcial aproveitamento pela comunidade local, não foi comprovado o nexo de 
causalidade entre a execução das obras e os recursos federais recebidos. 
 11. Como visto no Relatório, os recursos federais foram integralmente repassados e 
sacados no exercício de 2004, dentro da gestão do responsável, com diversos pagamentos 
efetivados a pessoas estranhas à execução do convênio, não tendo essa falha sequer sido 
esclarecida pelo responsável. 
 [...] 
 17. Por conseguinte, em face da ausência de elementos capazes de demonstrar nos 
autos a boa e regular aplicação dos recursos federais transferidos, sobretudo diante da falta de 
comprovação do nexo de causalidade entre os recursos repassados e as despesas realizadas, 
entendo que o TCU deve julgar irregulares as contas do Sr. Francisco Leite Guimarães Nunes, 
ex-prefeito, para condená-lo em débito (...) 

9.2.3. De fato, o Relatório de Ação de Controle 190.007400/2005-79, da Controladoria Geral 
da União (peça 45, p. 334-335), inserto na representação autuada como o TC-002.206/2007-1, 

demonstrou que, em relação ao Convênio PGE 97/2003, foram realizados pagamentos a pessoas 
não vinculadas com a Conter – Construções e Serviços Técnicos Ltda., empresa contratada para 

executar as obras do ajuste, a exemplo do irmão do então prefeito Francisco Leite Guimarães Nunes 
e do proprietário de um posto de combustíveis em Icó/CE. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58211335.



 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 

Secretaria de Recursos 

9.2.4. Tal situação configura a ausência de elemento considerado essencial pela jurisprudência 
do TCU a fim de comprovar a boa e regular utilização de recursos federais geridos, como 

demonstram os seguintes acórdãos e respectivos enunciados (cf. ‘Jurisprudência Selecionada’; 
portal TCU): 

  Acórdão 266/2016-TCU-Plenário 

 A divergência entre os credores de direito e os reais favorecidos dos cheques 
caracteriza débito, por insuficiência de prova do nexo de casualidade entre as despesas 
apropriadas na prestação de contas e os recursos federais gastos, ainda que os serviços 
contratados tenham sido prestados.  

  Acórdão 9580/2015-TCU-2.ª Câmara 

 Para a comprovação da regular aplicação dos recursos recebidos mediante 
convênio ou contrato de repasse, não basta a demonstração de que o objeto pactuado foi 
executado, mas que foi realizado com os recursos repassados para esse fim.   

 

9.2.5. Em conclusão, a jurisprudência da Corte de Contas é pacífica no sentido de não ser 
suficiente a execução de obra ou serviço objeto de convênios sem que reste suficientemente 
demonstrado que tal execução de fato ocorreu com os recursos federais a ela destinados.  

9.3. Inaplicabilidade da multa 

9.3.1. O recorrente alega que não é cabível a aplicação de multa como efetuado pelo acórdão 

ora recorrido. Fundamenta dizendo que a hipótese de incidência para a aplicação de multa possui 
três elementos: ilegalidade de despesa pública ou irregularidade de contas; previsão da multa em lei 
e proporcionalidade da multa ao dano causado o erário. 

9.3.2. Entende que a proporcionalidade da multa ao dano ao erário deve estar estampada no 
acórdão recorrido, o que pressupõe que primeiro se apure e demonstre o dano, o que reputa não ter 
ocorrido, inclusive porque não se apontou contribuição sua para qualquer prejuízo. 

Análise 

9.3.3. O acórdão recorrido imputou débito ao ex-prefeito por falta de esclarecimentos para os 

pagamentos considerados irregularidades, especialmente em vista da ausência da efetiva 
comprovação do nexo de causalidade entre recursos geridos e despesas.  

9.3.4. Nesse passo, a multa aplicada, com base no artigo 57 da Lei 8.443/1992, possui a 

seguinte previsão legal: "Art. 57. Quando o responsável for julgado em débito, poderá ainda o 
tribunal aplicar-lhe multa de até cem por cento do valor atualizado do dano causado ao Erário" 

(destaque inserido). 

9.3.5. Verifica-se, portanto, que o único parâmetro estabelecido é o limite de 100% do valor 
atualizado do dano causado o erário. A multa aplicada no valor de R$ 50.000,00 foi de 

aproximadamente 45% do valor histórico do débito (ou seja, sem considerar a atualização do 
débito), que corresponde a cerca de R$ 110.000,00, conforme o somatório direto dos valores 

constantes dos subitens do item 9.4 do aresto recorrido, vez que há datas distintas para as 
respectivas ocorrências, mas, são bastante próximas.  

9.3.6. O sentido do termo ‘proporcionalidade’ pretendido pelo recorrente se afigura estar 

relacionado à própria existência do débito, ou seja, não seria proporcional uma multa que se refere a 
um débito que, segundo alegou, sequer deveria existir. A par essa circunstância, note-se que a 

proporcionalidade da multa em relação ao débito é decorrente da gravidade do ilícito apurado, e 
depende de um juízo do relator acerca da sua gravidade, em vista da natureza da irregularidade e do 
cotejamento da conduta do agente frente ao que previa a legislação aplicável, o que deve ser 

confirmado pelos membros do colegiado julgador (Acórdão 6585/2009-TCU-2.ª Câmara). 
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9.3.7. Ainda, em relação à multa aplicada ao recorrente com fundamento no artigo 57 da Lei 
8.443/1992, faz-se breves considerações sobre sua prescritibilidade, embora o recurso não contenha 

argumento específico a esse respeito.  

9.3.8. O recente Acórdão 1441/2016-TCU-Plenário apreciou incidente de uniformização de 
jurisprudência, fixando entendimento acerca dos prazos prescricionais aplicáveis a pretensão 

punitiva do Tribunal, estabelecendo: 

9.1.1. a pretensão punitiva do Tribunal de Contas da União subordina-se ao prazo geral de 

prescrição indicado no art. 205 do Código Civil; 

9.1.2. a prescrição a que se refere o subitem anterior é contada a partir da data de 

ocorrência da irregularidade sancionada, nos termos do art. 189 do Código Civil; 

9.1.3. o ato que ordenar a citação, a audiência ou oitiva da parte interrompe a prescrição de 
que trata o subitem 9.1.1, nos termos do art. 202, inciso I, do Código Civil; 

[...] 

9.1.7. o entendimento consubstanciado nos subitens anteriores será aplicado, de imediato, 

aos processos novos (autuados a partir desta data) bem como àqueles pendentes  de decisão de 
mérito ou de apreciação de recurso por este Tribunal; (grifei) 

9.3.9. Assim, decidiu o Plenário do TCU pela aplicação do prazo prescricional geral de dez 
anos previsto no artigo 205 do Código Civil, incidindo a regra de seu artigo 2.028 para as 

irregularidades ocorridas antes da entrada em vigor do atual código.  

9.3.10. No presente caso, foram os pagamentos considerados irregulares que ensejaram o débito 
apurado, a partir das respectivas datas em que houve os saques da conta corrente do convênio. Uma 
vez que essas datas variam de 7/7/2004 a 28/12/2004, considerar-se-á, desta feita, aquela primeira 

por ser mais benéfica ao recorrente.  

9.3.11. Portanto, vez que a data indicada é posterior à entrada em vigor do atual Código Civil 
em 11/1/2003, não há que falar na aplicação da regra do artigo 2.028 da norma, devendo ser 

considerado o prazo geral de dez anos do artigo 205 do Código, a contar da data de ocorrência do 
fato tido por irregular, ou seja, 7/7/2004, como visto alhures.  

9.3.12. Nesse passo, o ato que ordenou a citação do Sr. Francisco Leite Guimarães Nunes, qual 

seja, o despacho do Diretor da 1.ª Diretoria Técnica da Secex/CE - medida esta que interromperia o 
prazo prescricional -, data de 18/1/2012 (peça 7), ou seja, menos de dez anos desde 3/11/2003, o 

que possibilita a aplicação de multa pelo TCU segundo o entendimento recentemente fixado sobre a 
matéria pelo já citado Acórdão 1441/2016-TCU-Plenário.  

9.3.13. Por sinal, a interrupção fez reiniciar a partir de então a contagem do prazo prescricional 

de dez anos para a sanção de multa, mas, posteriormente ainda houve nova citação com o despacho 
do relator de 27/6/2014 (peça 49). Portanto, a multa prevista no Acórdão 6873/2016-TCU-2.ª 

Câmara ora recorrido não estava prescrita, em relação ao ex-prefeito, quando proferido o aresto em 
7/6/2016. 

9.4. Contas Iliquidáveis 

9.4.1. O recorrente alega que nos termos dos artigos 20 e 21 da Lei 8.443/1992, estas contas 
devem ser consideradas iliquidáveis, porque apesar de sua diligência para buscar os documentos 

necessários não conseguiu obtê-los.  

9.4.2. Fundamenta dizendo que todos os documentos que poderiam lhe ser úteis estão nos 
arquivos da prefeitura, não possuindo mais acesso, e que exigi-los caracteriza ofensa aos princípios 

do contraditório e da ampla defesa, os quais não pressupõem apenas a citação do responsável, mas 
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abrange o direito de fazer uma boa defesa em seu favor, pois está há mais de onze anos afastado da 
prefeitura.  

9.4.3. Entende, nesse ponto, estar amparado na Decisão 667/1995-TCU-Plenário e nos 
Acórdãos 1849/2005-TCU-2.ª Câmara, 285/2006-TCU-1ª Câmara, 716/2006-TCU-1.ª Câmara, 
7111/2006-TCU-1.ª Câmara e 64/2007-TCU-2ª Câmara.  

Análise 

9.4.4. A jurisprudência trazida pelo recorrente não lhe socorre. No caso da Decisão 667/1995-

TCU-Plenário, foi reconhecida a incidência do artigo 20 da Lei 8443/1992, que prevê como 
condição para as contas serem consideradas iliquidáveis algum fato fortuito ou de força maior, 
alheio à vontade do administrador, tornando materialmente impossível o julgamento do mérito, 

como o foi um incêndio relatado naquele processo. 

9.4.5. No presente caso, essas condições não estão presentes, pois não se vislumbra algum fato 

que impedisse as contas fossem regularizadas. O débito foi imputado ao ex-prefeito por não 
apresentar justificativas plausíveis para irregularidades indicadas pelo Dnocs após inspeção no 
município convenente, o que impediu fosse constatada a regularidade da aplicação dos recursos 

repassados, o mesmo cenário se mantendo após sua citação pelo tribunal, quando se concluiu 
também pela ausência de nexo entre recursos do convênio e despesas.   

9.4.6. Quanto ao Acórdão 285/2006-TCU-1ª Câmara, houve o reconhecimento de lapso 
temporal entre o repasse dos recursos e a instauração da TCE muito mais longo do que se verifica 
nestes autos, pois foram contados 15 anos entre os dois termos. Ademais, a primeira notificação 

sobre o que o Dnocs conclui serem falhas na execução do convênio, por intermédio do Ofício 
60/TCE/DNOCS, datou de 12/7/2007, ou seja, ainda durante a gestão de Francisco Leite (peça 1, p. 
60).  

9.4.7. Por sua vez, em relação ao Acórdão 1849/2005-TCU-2ª Câmara, verificou-se que os 
responsáveis chegaram a apresentar a prestação de contas tempestivamente e que apenas 15 anos 

depois foi realizada diligência capaz de suportar a condenação de que versavam aqueles autos, 
situação diversa do presente processo.  

9.4.8. Outro ponto aventado no recurso é sobre as dificuldades na obtenção dos documentos. 

Tais dificuldades, se não resolvidas com a administração municipal, devem, por meio de ação 
apropriada ao caso ser levadas ao conhecimento do Poder Judiciário. Não cabe ao TCU garantir ao 

responsável o acesso à referida documentação. É nesse sentido a jurisprudência desta Corte, como 
se observa nos acórdãos 21/2002-TCU-1ª Câmara, 115/2007- TCU-2ª Câmara e 1.322/2007- TCU-
Plenário.  

10. Recurso da Construtora Ferreira Santos Ltda. (peças 156-157) 

10.1. Prescrição 

10.1.1 Inicialmente a empresa recorrente anota que a Lei 8.443/1992 não contem prazos de 
extinção da pretensão punitiva decorrente da fiscalização exercida pelo TCU.  

10.1.2. Alude ao Parecer do MP/TCU emitido no âmbito do TC-001.753/2002-3 que defendeu 

a inadequação de aplicar os prazos prescricionais previstos no Código Civil e, nesse caso, defende 
ser mais apropriado aplicar a legislação que envolve a Administração pública, em especial a Lei 

9.783/1999, por prescindir da interpretação analógica, visto o prazo de cinco anos expressamente 
previsto em seu artigo primeiro. 

Análise 

10.1.3. A jurisprudência majoritária do TCU considera o débito imprescritível, em interpretação 
do artigo 37, §5º da Constituição Federal, amparada na posição do Supremo Tribunal Federal sobre 
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o tema, a exemplo dos Mandados de Segurança 26.210 e 27.309, vide o recente Acórdão 374/2017-
TCU-Plenário. 

 
10.1.4. Assim, o Acórdão 2709/2008-TCU-Plenário firmou o entendimento no âmbito do 
tribunal pela imprescritibilidade dos débitos imputados a responsáveis nos processos da Corte de 

Contas. E a Súmula-TCU 282 veio reforçar essa posição, dispondo: “As ações de ressarcimento 
movidas pelo Estado contra os agentes causadores de danos ao erário são imprescritíveis”.  

10.1.5. Em relação à multa, aplica-se também aqui os ditames do Acórdão 1441/2016-TCU-
Plenário, conforme exposto acima. Nesse passo, o débito imputado à recorrente contém duas 
parcelas, quais sejam: R$ 30.000,00 e R$ 5.000,00, a contar, respectivamente, de 6/9/2004 e 

27/9/2004. No caso presente, o ato que ordenou a citação da empresa foi o despacho do relator a 
quo, autuado em 10/9/2015 (peça 123), ou seja, mais de dez anos após as datas de origem dos 

valores que compõem o débito. Portanto, não caberia mais aplicar a sanção de multa à empresa, 
conforme o entendimento do supracitado Acórdão 1441/2016-TCU-Plenário.  

10.2. Ato Ilícito 

10.2.1. A empresa alega que atua no ramo de aluguel de máquinas e equipamentos para 
construção e firmou contrato verbal com a Conter - Construções e Serviços Técnicos Ltda. em vista 

da necessidade de rapidez no negócio. 

10.2.2. Observa que o Código Civil, em seu artigo 107, não requer forma especial para a 
declaração de vontade quando a lei não o exigir. Transcreve julgados dos Tribunais de Justiça do 

Rio Grande do Sul e de São Paulo, além de julgados do Superior Tribunal de Justiça reconhecendo 
a validade de contratos verbais envolvendo mesmo a Administração Pública (REsp 1231646/MA, 
AREsp 69634/SE e AgRg no AREsp 450.983/PE). 

10.2.3. Afirma, então, que não há contrato a exibir pois o negócio foi verbal e, tampouco, 
documentos fiscais e contábeis, pois transcorrido o prazo prescricional, conforme o artigo 195, 

§único do Código Tributário Nacional, na linha de decisões do Tribunal de Justiça do Paraná e do 
Superior Tribunal de Justiça as quais reproduz. 

10.2.4. Prossegue que não mais possui os cheques recebidos, pois já ultrapassados dez anos 

desde 2004. Ainda, o aluguel de máquinas e equipamentos não seria fato gerador do Imposto sobre 
Serviços - ISS, conforme a Súmula 31 do STF, não havendo nota fiscal emitida. 

10.2.5. Alega que aceitou os dois cheques endossados não lhe recaindo alguma 
responsabilidade por eventuais ilicitudes nos negócios que deram origem àqueles cheques, 
conforme pacífica jurisprudência dos tribunais, citando nesse sentido decisão do Tribunal de Justiça 

de São Paulo.  

10.2.6. Em anexo ao recurso junta a seguinte documentação: (a) balanço patrimonial; (b) notas 

fiscais de serviços prestados; (c) certidões de acervo técnico emitidas pelo CREA; (d) fotografias 
(peça 156, p. 29-34); (e) declarações de dois contadores (peça 156, p. 34-36) e (f) certidões da junta 
comercial. 

Análise 

10.2.7. O pagamento por serviço efetivamente prestado prescinde da formalização do negócio 

por contrato escrito. Entendimento diverso implicaria em enriquecimento ilícito de terceiro. A 
lógica se aplica mesmo para contratos envolvendo a Administração, a par a vedação do artigo 60 da 
Lei 8666/1993, conforme vem decidindo os tribunais:  

EMENTA. ADMINISTRATIVO. ADITAMENTO CONTRATUAL. EXECUÇÃO DE OBRA 
COM VERBAS EXTRAORDINÁRIAS. CONTRATO VERBAL. NÃO-PAGAMENTO. 
COBRANÇA JUDICIAL. PRINCÍPIO DO NÃO-ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
PAGAMENTO DEVIDO. (Resp 836495/RS; DJe de 6/12/2013) 
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10.2.8. No presente caso, o negócio em tela envolveu duas empresas privadas e não significa 
por si só óbice à reconsideração do débito imputado à recorrente.  

10.2.9. A empresa também aduz à necessidade de guarda de documentos fiscais e contábeis 
somente enquanto não incidir o prazo prescricional, nos termos do artigo 195, parágrafo único do 
Código Tributário Nacional. Complementa o argumento com julgados sobre exibição de 

documentos por instituições bancárias e relembra que os cheques que suportam o débito no presente 
processo foram emitidos em 2004.  

10.2.10. No entanto, a recorrente não esclarece qual o prazo prescricional entende ser aplicável 
para o alegado negócio com a Conter – Construções e Serviços Técnicos Ltda., e, ademais, sua 
obrigações fiscais e/ou tributárias não se confundiam com a guarda dos cheques endossados em seu 

favor por referida empresa. 

10.2.11. Argumenta, ainda, que o serviço de aluguel de bens móveis não gera a obrigação de 

emitir nota fiscal por não incidir o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), conforme a 
Súmula 31, do STF.  

10.2.12. Porém, em aparente contradição, antes afirmara que guardou “a documentação referente 

ao negócio jurídico firmado junto à Conter (notas fiscais, recibos, etc) no período determinado por 
lei’, o qual, por sinal, não especifica, como visto.  Ainda, a nota fiscal não guarda relação 

unicamente com o recolhimento de ISS. Assim dispõe o artigo 1.º da Lei 8.846, de 1994: 
 

Art. 1º A emissão de nota fiscal, recibo ou documento equivalente, relativo à venda 
de mercadorias, prestação de serviços ou operações de alienação de bens móveis, deverá ser 
efetuada, para efeito da legislação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, 
no momento da efetivação da operação. 

§ 1º O disposto neste artigo também alcança: 
a) a locação de bens móveis e imóveis; 
b) quaisquer outras transações realizadas com bens e serviços, praticadas por 

pessoas físicas ou jurídicas. 
§ 2º O Ministro da Fazenda estabelecerá, para efeito da legislação do imposto sobre 

a renda e proventos de qualquer natureza, os documentos equivalentes à nota fiscal ou recibo 
podendo dispensá-los quando os considerar desnecessários. 

10.2.13. Nota-se, assim, que os únicos elementos de prova trazidos aos autos foram duas 

declarações de contadores que asseveram recordar-se do negócio firmado com a empresa Conter em 
2004/2005 (peça 156, p. 34-36).  

10.2.14. Ocorre que a jurisprudência do TCU é pacífica quanto à relatividade da força probatória 

de declarações (cf. ‘Jurisprudência Selecionada’/portal TCU): “Declarações e fotografias não têm 
pleno valor probatório, sobretudo quando desacompanhadas de documentos capazes de estabelecer 

o nexo causal entre os recursos federais recebidos e as despesas incorridas na execução do objeto do 
convênio” (Acórdão 9953/2016-TCU-2.ª Câmara). 

CONCLUSÃO 

11.      Com base nas análises anteriores conclui-se que: 

Francisco Leite Guimarães Neto  

a) o recorrente é parte legítima para figurar no polo passivo do processo, pois, além de 
haver sido o signatário do Convênio PGE 97/2003, praticou outros atos diretamente 
relacionados à gestão do ajuste e execução das despesas;  

b) o dano ao erário é consequência lógica da ausência de comprovação do nexo entre 
recursos geridos e despesas realizadas; 

c) estão presentes os requisitos para aplicação de multa; e 
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d) o tempo transcorrido desde a celebração do convênio não fazem as contas 
iliquidáveis, haja vista as notificações ao ex-prefeito para regularizar a execução do 

convênio. 

Construtora Ferreira Santos Ltda.  

a) houve prescrição para a aplicação de multa, nos termos do entendimento fixado para 

a matéria pelo Acórdão 1441/2016-TUC-Plenário; e 

b) a ausência de elementos com suficiente força probatória acerca do negócio realizado 

com a Conter enseja a manutenção do débito imputado, por ausência da 
demonstração do nexo entre os recursos federais recebidos e o serviço alegadamente 
prestado. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

12.      Ante o exposto, submete-se à consideração superior a presente análise dos recursos de 

reconsideração interpostos por Francisco Leite Guimarães Nunes e Construtora Ferreira Santos 
Ltda. contra o Acórdão 6873/2016-TCU-2ª Câmara, propondo-se, com fundamento nos artigos 32, 
inciso, I, e 33, da Lei 8.443/1992: 

        a) conhecer do recurso de Francisco Leite Guimarães Nunes e, no mérito, negar-lhe 
provimento; 

b) conhecer do recurso da Construtora Ferreira Santos Ltda. e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial, para desconsiderar a multa aplicada (subitem 9.5 do acórdão recorrido); e 

        c) dar ciência aos recorrentes e aos demais órgãos/entidades interessados. 

 

TCU/Serur/4ª Diretoria, em 25/9/2017. 

 

Roberto Orind 

Auditor Federal de Controle Externo 

Matrícula 3833-4 
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